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Este trabalho é resultante de um relato de experiência obtido através de uma específica aula 

atribuída aos Velhos da Universidade da Maturidade/UFT para a disciplina Tópicos Especiais 

em Educação Intergeracional do Programa de Mestrado em Educação da Universidade 

Federal do Tocantins. Para se remeter ao estudo da composição da identidade do negro no 

Brasil hoje é necessário analisar os mecanismos políticos impostos ao longo da história na 

condição de retirá-los da posição de outsiders
3
 que lhes foi remetido na construção social 

brasileira. Esse texto então tem o objetivo de discutir de que maneira tais políticas 

influenciaram a população em geral, e em particular o negro como atuantes de seus controles 

e construções identitária. Como interlocutores, termos como foco os alunos da UMA, que tem 

como faixa etária alunos a partir dos quarenta e cinco ano de idade que se matriculam 

tornando-se capazes de apreender novos conhecimentos ao tempo que transferem os já 

acumulados na sua trajetória de vida. A aula teve como tópico “Raça e Racismo” para assim 

trabalharmos com os velhos como a reformulação do modo de pensar pode melhorar a relação 

Intergeracional afim de romper com o pensamento racista brasileiro. Sendo assim, este 

trabalho apresentará os resultados obtidos com a aula ministrada pelas autoras do referido 

artigo, discutirá alguns dos conceitos que foram apresentados para os alunos e apresentaremos 

que instituição é a UMA/UFT e qual seu papel social para esta geração de Velhos 

Tocantinense.  

Palavras-Chaves: Velhos, UMA/UFT, Raça, Racismo, Identidade, Negro. 

Introdução 

Vem se expandido pelo mundo as ideias do psicopedagogo Pierre Vellas, na 

Universidade de Toulouse (França), no anos 70, o qual formula ideia de universidade aberta 

voltada para a terceira idade (NUNES, 2000). Acompanhando esta tendência é criada em 

2006 a Universidade da Maturidade da Universidade Federal do Tocantins, fruto do trabalho 
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da Professora Dra. Neila Barbosa Osório e Luiz Sinésio Silva Neto, sobre o comando do 

Reitor Alan Barbiero.  

As aulas são voltadas para a desmistificação da velhice como sinônimo de decadência 

física, mental e social. Utiliza o potencial criativo e a capacidade de percepção e pensamento 

dos alunos a fim de despertar sua curiosidade para o mundo atual, tirando estes velhos do 

isolamento proporcionando saúde, energia e interesse pela vida. 

Os programas desenvolvidos pela Universidade da Maturidade como nos 

complementa Professora Neila,  

Oferecem oportunidade de retorno ao convívio e de participação na sociedade.  Traz, 

na sua gênese, a valorização pessoal do velho, por meio da ressocialização com 

interface à intergeração, grupo familiar e sociedade em geral. (Osório,2006) 

 

Contudo, o objetivo geral da UMA é contribuir para a melhoria dos níveis de saúde 

física, mental e social das pessoas acimas de 45 anos, proporcionando atualização e 

reciclagem, informações e orientações práticas, bem como a valorização do ser humano 

perante a sociedade integrando-as aos ambientes culturais, social e educacional. Seus 

objetivos específicos são consolidar o compromisso social e político da Universidade com a 

sociedade, democratizar o saber, possibilitando às pessoas adultas e velhas o acesso à 

Universidade, despertar nos acadêmicos a consciência da responsabilidade social, 

incentivando-os a assumir uma presença efetiva nas famílias, organizações da sociedade civil, 

movimentos sociais, políticos e culturais. O programa busca a compreensão real das 

vivências, dos anseios e da avaliação da situação que essa camada da população brasileira faz 

de si mesma.  

Entendendo assim a função social que é a UMA para os Velhos Tocantinense, 

buscamos com a disciplina Tópicos Especiais em Educação Intergeracional do Mestrado em 

Educação da Universidade Federal do Tocantins tratar da temática do Racismo afim de 

despertá-los da importância do tratamento do tópico Raça para evitar o prolongamento do 

Racismo a partir da reformulação de preceitos racista que eles venham a ter para assim 

melhorar relação que eles terão com seus netos e bisnetos no tratamento da temática Inter-

racial. Com isso, precisamos compreender alguns conceitos específicos que promoveu auxílio 

na formação da identidade negra no Brasil, sendo ainda necessário conceber a origem do 

pensamento racista brasileiro.  

O pensamento racista nasce no Brasil inteiramente associado à escravidão, e com o 

processo de abolição é que ele se estrutura como discurso tendo por base as teorias de 

inferioridade biológicas, se difundindo no país como uma forma de interpretação do 
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desenvolvimento nacional. A partir disso o processo de branqueamento vigora na nossa 

sociedade até os anos 30 do século XX, sendo então substituído pela denominada ideologia da 

democracia racial. 

A crescente preocupação a respeito das desigualdades raciais no país repercutidas nas 

últimas décadas do século XX, por muitos teóricos sociais e pela unificação do Movimento 

Negro, parte da análise de que as desigualdades raciais são entendidas não só como simples 

produto de históricos acúmulos no campo da pobreza e da educação, mas refletido também 

como preocupação governamental por meio de uma constituição sistêmica de um conjunto de 

iniciativas.  

A partir do processo de redemocratização iniciado na década de 1980, pode-se 

identificar a consolidação de um combate à discriminação e ao racismo por meio de sua 

criminalização sendo homologado na Constituição de 88, classificando o racismo como crime 

inafiançável e imprescritível. Já em meados da década de 1990, identifica-se o combate à 

discriminação racial por meio de políticas públicas, dando início ao debate sobre as políticas 

de ações afirmativas e sobre o racismo institucional. 

Contudo, para discutir toda essa atribuição descrita anteriormente, trataremos do 

conceito de Identidade, aspectos sobre a questão Racial aos moldes brasileiro, conceito de 

Identidade Racial Negra e como foi a repercussão da temática com os Velhos da Universidade 

da Maturidade. 

 

Compreendendo o conceito de Identidade 

Para compreender o conceito de identidade de modo singular é preciso compreender o 

indivíduo inserido em um conjunto de relações sociais, e no que se refere às representações 

sociais determinadas externamente da sociedade para o indivíduo existe um autocontrole 

intrínseco em cada indivíduo diferenciando assim do outro. 

Para isso, Norbert Elias (2000), diz que precisamos conceber a diferença quanto um 

problema que precisa ser entendido no conjunto da sociedade. Análise essa produzida a partir 

de um estudo específico feito em uma comunidade de Winston Parva, onde o autor apresenta 

dois grupos, onde um monopoliza o poder, marginalizando o outro grupo e exaltando suas 

diferenças e demonstrando que a partir delas que surgem as desigualdades sociais. Desta 

forma o autor evidencia que partindo das diferenças apresentam-se grupos inseridos nos 
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Estabelecidos e os humilhados que estão no Outsiders (termo em inglês que significa “Os de 

fora”).  

No entanto, o termo identidade estando correlacionado a um conjunto de aspectos 

sociais e políticos, individuais e coletivos assumidos por uma única pessoa. Para cada 

indivíduo que se sente inscrito em determinado grupo, ele vai construindo elementos que cada 

vez mais o insere em tal grupo e ao mesmo tempo afirme suas diferenças. Portanto, a 

identidade formada por cada um, vai compondo lugares, costumes e grupos sociais.  

Da mesma forma para o autor Paul Ricoeur (1996), para existir identidade é necessário 

existir a diferença. Sendo ela construída nas relações de diferenciação que visam construir 

certo grau de coerência. Ricoeur distingue na identidade dois fenômenos correlacionados  

Um seria a idenidade (do latim idem, mesmo). Esse seria o eixo mais relacional e 

maleável, apesar do agente pretender afirmar-se o mesmo diante dos outros. Sua 

base é uma continuidade. A ipseidade (do latim ipse, si mesmo) seria o núcleo com 

traços mais permanentes que trazem o reconhecimento do si, seja individual ou 

grupal. Inclui a noção de fidelidade. (RICOEUR, 1991, p. 142 e 147)  

 

Sendo então a idenidade visando perpetuar um passado, enquanto a ipseidade projeta-

se ao futuro, 

A ipseidade é encoberta pela idenidade, mas as duas envolvem memória, 

imaginação e crença (id, 1991, p. 152-154). 

 

Ainda segundo o autor, a identidade se forja no tempo em função do outro. E muitas 

vezes quando se é subalternizado, inferiorizado ou até mesmo marginalizado na condição 

descrita pelo autor Norbet Elias, dessa maneira a identidade é comprometida fragilizando-se 

no espaço histórico.  

Associado à construção conceitual de identidade o autor Stuart Hall propõe diversos 

ensaios vinculados a perspectiva de estudos culturais relacionados com a questão da 

identidade e do propósito da diferença. Para o autor as antigas fontes de ancoragem da 

identidade (a família, o trabalho, a igreja, entre outras) estão em uma evidente crise. Novos 

grupos culturais se tornam visíveis na cena social, buscando afirmar suas identidades, ao 

mesmo tempo em que questionam a posição privilegiada das identidades até então 

hegemônicas. Para se apoiar em tal perspectiva, Hall (2000) evoca entre outros, Freud, Lacan, 

Althusser e Foucault, e decorrente à psicanálise e muito pertinente para a plena compreensão 
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de identidade o autor ainda estabelece um padrão para o conceito de identificação que estaria 

correlacionado ao de identidade atribuída. Para ele, 

[...] a abordagem desconstrutiva vê a identificação como uma construção, como um 

processo nunca completado – como algo sempre “em processo”. [...] a identificação 

é, ao fim e ao cabo, condicional; ela está, ao fim e ao cabo, alojada na contingência. 

Uma vez assegurada, ela não anulará a diferença. a fusão total entre o “mesmo” e o 

“outro” que ela sugere é, na verdade, uma fantasia de incorporação (Freud sempre 

falou dela em termos de “consumir o outro”, como veremos em um momento) \\ 

A identificação é, pois, um processo de articulação, uma suturação, uma sobre 

determinação, e não uma subsunção. Há sempre “demasiado” ou “muito pouco” – 

uma sobre determinação ou uma falta, mas nunca um ajuste completo, uma 

totalidade. (HALL, 2000, p. 106) 

 

O conceito de identidade desenvolvido por tais autores não ultrapassa a perspectiva 

essencialista, mas se estrutura quanto um conceito estratégico e posicional. Ainda para Hall 

(idem) essa concepção aceita que as identidades não são unificadas; que elas são, na 

modernidade tardia, cada vez mais fragmentadas e fraturadas [...] nunca singulares, mas 

multiplamente construídas ao longo de discursos, práticas e posições que podem se cruzar ou 

ser antagônicos. 

E para compreender finalmente a interação entre a identidade e a composição de 

análise do sujeito, é preciso referir-nos a importância da análise de discurso na composição da 

mesma. Pois se entre a fala e o sujeito está inserido o discurso e pensando unicamente a 

ideologia quanto representação de uma relação imaginária de indivíduos com suas reais 

condições de existência. E atribuído a essa mesma existência se encontra o elemento do 

discurso, pois para Brandão (1997) as condições de produção do discurso veem nos 

protagonistas dos que os fazem não a presença física de “organismos humanos individuais”, 

mas a representação de “lugares determinados na estrutura de uma formação social”.  

E ainda segundo a autora, em todo processo discursivo, o emissor pode antecipar as 

representações do receptor e, de acordo com essa antevisão do “imaginário” do outro, fundar 

estratégias de discurso. Em outra perspectiva, o sujeito é essencialmente histórico: sua fala é 

um recorte das representações de um tempo histórico e de um espaço social - o sujeito situa 

seu discurso em relação aos discursos do outro. Outro que envolve não só o seu destinatário 

para quem planeja, mas que também envolve outros discursos historicamente já constituídos e 

que emergem na sua fala. Para isso, o sujeito só constrói sua identidade na interação com o 

outro: o centro da relação não está nem no eu nem no tu, mas no espaço discursivo criado 

entre ambos. 
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No sentido referido acima, de que o sujeito pode ser de certo concebido a partir de 

uma análise de discurso prevista a ele, é preciso analisar em específico a questão da 

Identidade Racial, atribuída ao Negro. 

Aspectos da Questão Racial Brasileira 

Tratar da temática da questão Racial no Brasil é possível ressaltar devidos pontos que 

levam em consideração o multiculturalismo étnico brasileiro para que se sustentem certas 

opiniões sobre três temas correlacionados à questão racial Brasileira. 

O primeiro aspecto seria de onde teria surgido a natureza do comportamento do 

brasileiro diante do “problema racial”4 ou do “preconceito da cor”, preconceito esses 

condenados sem reservas, como se constituíssem um mal em si mesmo, mais degradante para 

quem o pratique do que para quem seja sua vítima. O segundo aspecto que seria o de 

reconhecer o que há de mito e de realidade atrás da ideia de uma “democracia racial 

brasileira” e por último o impacto social em matéria de “integração racial” promovida a partir 

das políticas de ações afirmativas.  

O fato é que esse tipo de atitude advém de uma ambígua situação originada da ordem 

tradicionalista social, que transitaria entre os valores vinculados à ordem social que 

atualmente vêm a ser condenados no plano ideal e em contra partida repelidas as ações 

concretas e diretas contra tais ações.  

Nesse sentido, para discutir aspectos da questão racial em debate e discutir políticas os 

instrumentos de combate à desigualdade racial implica em debater um conjunto variado de 

fenômenos que estão na base desse processo, como o racismo, a discriminação direta, a 

discriminação indireta, o preconceito, que levados em consideração explicam o fato de grande 

porcentagem da população negra se manter concentrada nos segmentos mais baixos da 

estratificação social brasileira.  

O racismo manifestado como uma ideologia que preconiza a hierarquização de grupos 

humanos em função de sua cor, raça ou etnia – e a discriminação racial indireta – por meio de 

cerceamentos de acessos ou oportunidades são classificados por Jaccoud por:  
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No Brasil, desde o final da década de 1980, como crimes, e são passíveis de 

acusação e prisão
5
. Contudo, a luta no campo jurídico é um recurso que tem sido 

pouco utilizado pela sociedade brasileira, e quando usado, seus resultados em termos 

de punição são praticamente inexistentes. (JACCOUD, 2008, p. 138).  

Além das causas apontadas para as dificuldades de aplicação do direito no campo 

racial são variadas, indo da necessidade de que o acusado comprove a motivação racista do 

ato, a dificuldade de recolhimento de provas e testemunhos, e a resistência dos membros da 

polícia e do judiciário em dar encaminhamento a esses inquéritos e processos. Isso mostra a 

realidade das condenações racistas no plano ideal e a inércia nas ações citadas anteriormente.  

Contudo, que se considerem as dificuldades apontadas, não há dúvidas de que o 

indiciamento criminal por atos de racismo ou discriminação constituem um avanço.  Assim, 

existe discriminação sempre que uma pessoa seja impedida de usufruir das mesmas condições 

e oportunidades em função de sua raça, sexo ou idade. Com isso, em paralelo às ações 

jurídicas que visam à repressão e à mudança prática dos atores sociais no campo do 

tratamento desigual, mostrando-se no tanto ineficaz até então, as ações públicas visando 

enfrentar as desigualdades raciais começaram a avançar no sentido do combate não apenas à 

discriminação racial direta, como também ao preconceito. Sendo afirmado por Silva Júnior, 

diferentemente da discriminação, o preconceito está situado no campo da subjetividade, 

referenciado a ideias preconcebidas e estereótipos, insuscetíveis de pinicão enquanto não 

exteriorizados por meio de condutas. O preconceito racial é um fenômeno que também tem 

sido objeto de intervenção pública, por meio de ações que podem ser identificadas como 

persuasivas e valorizativas. 

No entanto, nem todas as manifestações discriminatórias que operam em uma 

sociedade são atos declarados, explícitos. A partir desse ponto é válido ressaltar que a 

discriminação também opera de maneira difusa, sendo por vezes reconhecida como 

discriminação indireta ou racismo institucional. Com isso, Jaccoud se refere a racismo 

institucional como: 

Atuante no nível das instituições sociais, dizendo respeito às formas como as 

instituições funcionam, seguindo os procedimentos burocráticos e apoiados em 

valores sociais legitimados pela sociedade, o racismo institucional contribui para a 

naturalização e reprodução da hierarquia racial, influenciando o cotidiano das 

instituições e organizações e promovendo a operação diferenciada de serviços, 

benefícios e oportunidades aos distintos grupos raciais. (IDEM, Ibidem, p.139-140)  

                                                           
5
  Consta-se que na década de 1950, a chamada Lei Afonso já havia incluído contravenção penal ações de 

discriminação racial. 
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Agora, no que tange as políticas públicas, se referir a racismo institucional
6
 permite 

identificar um novo terreno de enfrentamento das iniquidades no acesso e no atendimento de 

diferentes grupos raciais dentro das políticas de promoção da igualdade racial, abrindo assim 

novos instrumentos. Sua análise permite com que se identifique o racismo não só pela sua 

declaração, mas pelas desvantagens que causa a determinados grupos, independentemente de 

sua manifestação ser consciente ou ostensiva.  

A distinção entre branquitude e branqueamento pode parecer maniqueísta quando se 

refere a um país no qual é quase impossível definir uma linha de cor de sua população. Não se 

deve esquecer, no entanto, que “raça” ao longo da construção histórica de nosso país veio a se 

tornar um mero artifício de poder pelo qual a branquitude (a representação do branco como 

padrão universal de humanidade) pressiona o branqueamento sobre todos os não-brancos. O 

deve ser imposto por uns tem de retornar como um querer ser de outros. 

Compreendendo um pouco sobre Identidade Racial Negra 

 A noção de identidade atribuída no fenômeno de interação entre o indivíduo e a 

sociedade, muita das vezes está relacionada ao que o indivíduo atribui, de forma positiva, a 

um grupo em particular com o qual divide valores e tradições.  

Para isso a autora Maria Salete Joaquim (2001), expressa de que maneira se estabelece 

a manifestação da identidade. Vejamos:  

Uma das manifestações de identidade social é a identidade étnica, que permite 

apreender a própria etnicidade e constitui a principal característica do grupo étnico. 

(…) O principal significado emocional de pertinência a um grupo étnico é um 

princípio organizador e mobilizador de interesse de grupos específicos, com isto 

podendo possuir uma conotação positiva. Grupos étnicos são grupos cujos membros 

possuem uma identidade distinta e atribuída e, ao mesmo tempo, têm, basicamente, 

cultura, origem e história comuns (JOAQUIM, 2001, p. 52).  

 

De acordo com autora, a identidade do (a) negro (a) escravo (a) se perdeu no instante em que 

se deu o tráfico negreiro, onde, tanto o seu nome, quanto a sua condição de ser humano lhe foi 

retirada para se tornar “objeto pertencente ao colonizador”. Após o sistema escravista retomar 

esta identidade perdida tem sido uma luta constante da população negra desde então.  

                                                           
6
 O enfoque do racismo institucional oferece uma n ova abordagem analítica e uma nova proposta de ação 

pública, não se restringindo só às ações afirmativas e nem se limitando ao reconhecimento do caráter impessoal 

que está na origem de muitos dos mecanismos discriminatórios.   
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 Como assinala Kabengele Munanga (2008) toda a preocupação da elite, apoiada por 

concepções racistas da época acaba por influenciar de maneira negativa resultando assim uma 

herança inferiorizada do negro nesse processo de formação da identidade étnica brasileira. 

Para isso,  

Elaborações especulativas e ideológicas vestidas de cientificismo dos intelectuais e 

pensadores dessa época ajudariam hoje, se bem interpretadas, a compreender as 

dificuldades que os negros e seus descendentes mestiços encontram para construir 

uma identidade coletiva, politicamente mobilizadora. (MUNANGA, 2008, p. 48) 

 

O que parece ser ascensão social vertical é na verdade a mobilidade social no sentido 

ascendente, dentro do sistema social vigente
7
 que ainda não teria se organizado, para eles, 

como um processo histórico e uma realidade coletiva. Atinge certos indivíduos convencidos 

pelo processo de branquitude honorária
8
, sem repercutir alteração dos estereótipos negativos, 

nos padrões que regem as relações raciais e sem suscitar um fluxo constante de mobilidade 

social crescente no “meio negro”. Antes de compreender a aplicabilidade das políticas de 

promoção da igualdade racial serem entendidas quanto elemento de afirmação da identidade 

negra no Brasil, passaremos a trabalhar mais com a questão racial, atribuindo especificamente 

tal questão ao Brasil. 

Universidade da Maturidade: Inovação do “Ser Velho” 

Para justifica o surgimento da UMA, referimo-nos ao processo de educação e 

comunicação voltadas ao velho de acordo o estabelecido no estatuto do idoso no seu artigo 1º, 

a Lei nº. 8.842, que prevê para a implantação da política nacional do idoso, ações 

governamentais nas áreas de promoção e assistência social, saúde, educação, trabalho e 

previdência social, habitação e urbanismo, justiça e cultura, esporte e lazer. 

A Universidade da Maturidade é um programa de educação continuada, contribui com 

uma parcela significativa nas ações desenvolvidas na Universidade Federal do Tocantins.  A 

concessão de oportunidades e participação do velho nas atividades acadêmicas voltadas a essa 

população que agora emerge na universidade como protagonistas e com liberdade de alterar 

nessa ação, o cenário da sua invisibilidade. 

A implantação da UMA significa um ganho político na educação e vem romper com 

a formação tradicional e avançar na adoção do legado da valorização humana, com referência 

                                                           
7
 Isso relacionado às mudanças estruturais sociais ocorridas ao longo do século XX. 

8
  Perspectiva abordada pela autora Edith Piza sem eu artigo “Porta de Vidro: Entrada para a branquitude” que 

relaciona o sentido de ser branco no Brasil.  
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teórico-metodológica no projeto de ressignificação do velho nos seus diferentes aspectos; 

socioeconômico, políticos e culturais.  

No âmbito da participação do velho na UFT a implantação da UMA é fundamental, 

posto que a Lei 10.741 de 1º de outubro de 2003, normatiza e regulamenta os princípios da 

Constituição de 1988 que assegura na velhice a proteção integral e compartilha 

responsabilidade entre família, Estado e Sociedade. Estatuto do Idoso, Título I Art. 3º (2003):  

É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público 

assegurar ao idoso com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à 

liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

 

A UMA é processo de ressocialização do velho na UFT. Possui o primeiro imóvel 

para velhos dentro de uma Universidade pública brasileira.  Está vinculada à Reitoria e ao 

Colegiado de Pedagogia que contém no seu desenho curricular a disciplina optativa de 

Gerontologia. Está conceituada para ser inserida como política pública nacional para velhos 

por meio da Secretaria Nacional de Direitos Humanos.  

É um espaço de convivência social de aquisição de novos conhecimentos voltados 

para o envelhecer sadio e digno, sobretudo na tomada de consciência da importância de 

participação do velho na sociedade enquanto sujeito da sua história. 

A intenção da Universidade da Maturidade é que o velho ganhe maturidade teórica e 

organizativa com uma produção significativa, ancorada na teoria da educação continuada e 

com sólida presença nas universidades, tanto na pesquisa quanto no diálogo com outras áreas 

do conhecimento, com base ética, política e teórico metodológica, materializadas no projeto 

piloto e nas ações propostas pela UMA. Já do ponto de vista acadêmico e universitário, a 

UMA vem consolidar direitos à população idosa, prescritos no Estatuto do Idoso. Estatuto do 

Idoso, Capítulo V Art. 25º (2003): 

“Poder Público apoiará a criação de universidade aberta para as pessoas 

idosas e incentivará a publicação de livros e periódicos, de conteúdo e padrão 

editorial adequados ao idoso, que facilitem a leitura, considerada a natural redução 

da capacidade visual”. 

 

A Universidade Federal do Tocantins encontra-se diante de um novo cenário incluir 

nas ações universitárias a afirmação pública e coletiva dos velhos na busca da autonomia e 

independência, inserindo-os no campo da educação gerontológica e continuada, um espaço de 

participação social e um lócus em busca da ressignificação da vida. 
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O Programa conta com a participação de profissionais da área do serviço social, 

psicologia, educação, saúde e afins, interdisciplinaridade que permite um olhar integral às 

necessidades de ressocialização do velho na universidade e na sociedade em geral. 

Com isso, tratar da temática Racial com os Velhos da UMA foi um grande desafio, 

reconhecer e desconstruir o preconceito racial deles é ao mesmo tempo romper com um 

legado histórico cultural presente em nosso país e os resultados obtidos com uma simples aula 

com uma temática diferenciada para eles é reconhecer que os velhos hábitos podem se 

resinificar e contribuir para uma melhora Intergeracional. 

 

A percepção dos Velhos da UMA com a temática Racial – Relatos de Experiência  

Como dito anteriormente tratar da temática Racial com os Velhos da UMA foi um 

desafio desde o início. Lidar com o preconceito enraizado dos alunos poderia tornar uma 

hostilidade ainda maior entre nós que estávamos tendo nossa primeira experiência docente 

com eles. 

Num primeiro momento, acreditamos que iniciando com a dinâmica do auto reflexo, 

ou seja, perguntando a eles se eles eram racistas esperando que eles dissessem que não eram 

obtivemos uma surpresa; não tiveram vergonha de dizer que eram extremamente racistas e 

alguns negros da turma disseram que se casaram com loiras para não propagar a cor na 

família. Claro que isso foi dito num clima de total descontração, mas reconheceram que 

entendiam bem pouco da temática e que estavam ali para melhorar a percepção racista deles.  

Todos os conceitos apresentados anteriormente foram tratados com os alunos da 

UMA, de forma que dúvidas interessantes foram sendo trabalhadas em sala, e contribuições 

importantes foram sendo feitas como quando foi trabalho por nós como o negro era visto 

como uma mercadoria de luxo no período escravista e tivemos alunos que nos disseram que 

quando pequenos, lembravam do Bisavô mostrar em sua fazenda o número de “cabeças de 

escravos” que possuía. Ou quando alguns alunos descreveram como sentiram preconceito 

racial ao longo de sua vida e que se contentaram com esta situação mesmo sabendo que a 

maioria das nossas atribuições legislativas não fizeram por legitimar a figura do negro no 

Brasil Republicano.  

Podemos tirar bastante proveito desta aula, até porque muito foi ensinados aos Velhos 

da Uma mas também muito foi aprendido com eles, com relatos exclusivos de uma realidade 

do nosso país que podemos perceber que nesta última década do século XXI vem aos poucos 

se modificando. 
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Considerações Finais 

Importa registrar que a UMA é fecunda em todos os seus sentidos, clarificado nas 

ações criativas e no prazer de viver, nitidamente identificados nas expressões subjetivas dos 

participantes do programa. Demonstram-se capazes de apreender novos conhecimentos ao 

tempo que transferem os já acumulados na sua trajetória de vida.  

Nesse panorama, a UMA trouxe a sua parcela de contribuição no sentido de 

desconstruir ideias impostas pela sociedade a respeito do velho, ou seja, oferecer a essa 

população, maneiras de desmistificar, e mostrar o seu potencial de cidadão ativo, capaz de 

mostrar à família e à sociedade sua capacidade de pensar e agir. 

Dessa maneira, estas aulas dispostas a eles vem propor medidas eficazes no sentido de 

possibilitar a quebra de paradigmas, essencialmente no modo de como o velho se percebe no 

processo de envelhecimento e principalmente do racismo. Assim como a necessidade de 

compreensão a respeito da mediação na configuração das políticas públicas e a relevância do 

Serviço Social na prática para a efetivação de direitos. Desta forma, as palavras podem até 

emocionar ou comover, mas são os exemplos que arrastam.  
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